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Triagem para mapear atos normativos e dispositivos que serão
objeto de revisão pelo projeto

Deve conter os elementos relacionados no art. 6º do Decreto 10.411/2020
(Sumário executivo, Identificação do problema regulatório, identificação dos agentes
econômicos e demais afetados, fundamentação legal, objetivos, alternativas, impactos,
benchmarking internacional, efeitos e riscos, estratégias de implementação e monitoramento)
É recomendado fazer Tomada de subsídios ou Reunião Participativa (PPCS opcional) nesta
etapa. Para isso, elabora-se uma versão preliminar da AIR (geralmente até a etapa de definição
do problema regulatório ou das alternativas) ou faz-se perguntas para questionar aos
regulados os problemas percebidos por eles

PORQUE ESTAMOS REALIZANDO ESSA REUNIÃO?     |     PROCESSO DE AIR/PPCS

Introdução | AIR/PPCS



Contextualização

BREVE HISTÓRICO DA REGULAÇÃO SOBRE FECHAMENTO DE MINA NO BRASIL

01 Portaria DNPM  nº 237/2001 – Normas Reguladoras da Mineração NRM’s – NRM 20 e 21

02 Decreto-Lei  nº 227/1967 - Código de Mineração - Alterações Lei nº 14066/2020

03 Decreto nº 9406/2018 - Regulamento CM - Alterações Decreto nº 10965/2022

04
Resolução ANM nº 68/2021 - Dispõe sobre as regras referente aos Planos de Fechamento 
de Mina – PFM



Contextualização

PRINCIPAIS ATUALIZAÇÕES - Decreto-Lei nº 227/1967 - Código de Mineração

Art. 6º-A A atividade de mineração abrange a pesquisa, a lavra, o desenvolvimento da mina, o beneficiamento, o armazenamento de
estéreis e rejeitos e o transporte e a comercialização dos minérios, mantida a responsabilidade do titular da concessão diante das
obrigações deste Decreto-Lei até o fechamento da mina, que deverá ser obrigatoriamente convalidado pelo órgão regulador da
mineração e pelo órgão ambiental licenciador.

Art. 43-A O titular de concessão de lavra deverá cumprir as obrigações previstas neste Decreto-Lei e na legislação ambiental
pertinente, incluídas a recuperação do ambiente degradado e a responsabilização civil, no caso de danos a terceiros decorrentes das
atividades de mineração, sem prejuízo das sanções administrativas e penais.
Parágrafo único. A recuperação do ambiente degradado prevista no caput deste artigo deverá abarcar entre outros, o fechamento
da mina e o descomissionamento de todas as instalações, incluídas barragens de rejeitos, de acordo com a legislação vigente.

Art. 47-A Em qualquer hipótese de extinção ou caducidade da concessão minerária, o concessionário fica obrigado a:
......
Parágrafo único. Para fins do efetivo cumprimento deste artigo, o concessionário deverá apresentar à entidade outorgante de
direitos minerários o Plano de Fechamento de Mina e à autoridade licenciadora o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas.

No Código de Mineração consta o termo 
convalidar o Plano de Fechamento de Mina

(Lei 14066/2020)



Contextualização

Art. 5º A atividade de mineração abrange a pesquisa, a lavra, o desenvolvimento da mina, o beneficiamento, o transporte e a
comercialização dos minérios e o aproveitamento e o armazenamento de estéreis e rejeitos.
....
§ 2º O exercício da atividade de mineração implica a responsabilidade do minerador pela:
...
IV - recuperação ambiental das áreas impactadas.
§ 2º-A A recuperação do ambiente degradado compreenderá, entre outras atividades, o fechamento da mina e o
descomissionamento de todas as instalações, incluídas as barragens de rejeitos.

§ 3º O fechamento da mina pode incluir, entre outros aspectos, os seguintes:
I - a recuperação ambiental da área degradada;
II - a desmobilização das instalações e dos equipamentos que componham a infraestrutura do empreendimento;
III - a aptidão e o propósito para o uso futuro da área; e
IV - o monitoramento e o acompanhamento dos sistemas de disposição de rejeitos e estéreis, da estabilidade geotécnica das
áreas mineradas e das áreas de servidão, do comportamento do aquífero e da drenagem das águas.

§ 4º As obrigações e as responsabilidades do titular da concessão ficam mantidas até o fechamento da mina, cujo plano será
aprovado pela ANM e pelo órgão ambiental licenciador.

PRINCIPAIS ATUALIZAÇÕES – Decreto nº 9406/2018 – Regulamento do Código (Decreto 10965/2022)



Contextualização

Art. 34 Além das condições gerais que constam do Decreto- Lei nº 227, de 1967 - Código de Mineração e deste Decreto, o titular da
concessão fica obrigado, sob pena das sanções previstas em lei, a:
...
XVIII - executar e concluir adequadamente, após o término das operações e antes da extinção do título, o plano de fechamento de
mina;
XXIV - recuperar ambientalmente as áreas impactadas.

Art. 51 A comunicação da renúncia total ou parcial da concessão de lavra, do licenciamento ou da permissão de lavra garimpeira
deverá ser instruída com relatório dos trabalhos efetuados e do estado da mina e de suas possibilidades futuras, conforme
Resolução da ANM.
§ 2º A extinção do título dependerá da homologação da renúncia e ficará condicionada à conclusão do plano de fechamento de
mina, previamente aprovado pela ANM.
§ 3º Efetivada a renúncia, a ANM adotará as medidas necessárias com vistas a assegurar a execução adequada do plano de
fechamento de mina, inclusive por meio da aplicação das sanções cabíveis.

No Regulamento do Código consta o termo aprovar
o Plano e a Conclusão do Fechamento da Mina

(Decreto 10.965/2022)PRINCIPAIS ATUALIZAÇÕES – Decreto nº 9406/2018 – Regulamento do Código (Decreto 10.965/2022)



RESOLUÇÃO 68 TODOS OS EMPREENDIMENTOS MINERÁRIOS DEVEM TER PFM

Fase de requerimento de
título autorizativo de lavra ou
já outorgado com atividade
de lavra não iniciada:

Minas em encerramento
por exaustão, além dos
elementos do art. 5º,
deverá conter:

Minas em encerramento
antes da exaustão, além dos
elementos contidos nos arts.
5º e 6º, deverá conter ainda:

Minas em operação, além do
exigido nos arts. 5º e 6º,
deverá conter a expectativa
de vida útil do
empreendimento

- Mapas, plantas, fotografias e imagens, demonstrando a situação
atual da área e seu entorno (mapas de uso do solo, geologia,
drenagem, limites municipais, edificações, unidades protegidas
e/ou com restrições, cartas planialtimétricas, modelo digital de
terreno e imagens digitais de satélite, radar ou aérea com alta
resolução);
II - Documentação descrevendo a situação atual da área,
incluindo:
a) Histórico da área e atividades de mineração, quando for o caso;
e
b) Estruturas existentes.
III - Projeto da infraestrutura minerária sobreposto ao contexto
atual da área;
IV - Projeto conceitual de descomissionamento das estruturas civis
e de estabilização física e química das estruturas remanescentes;
V - Ações de reabilitação da área já executadas;
VI - Principais ações de monitoramento e manutenção planejadas
na área; e
VII - Cronograma físico-financeiro do PFM, integrando ações de
pré fechamento, fechamento e pós-fechamento.

I - Caracterização da área do empreendimento,
apresentando dados relacionados a estruturas civis,
geotécnicas, hidráulicas, instalações elétricas,
equipamentos, entre outros, com registros em imagens
e plantas digitais;
II - Avaliação dos riscos decorrentes do fechamento do
empreendimento e formas de mitigação dos eventuais
danos resultantes da atividade;
III - Plano de desmobilização das instalações e
equipamentos que compõem a infraestrutura do
empreendimento minerário;
IV - Plano de estabilização física e química das
estruturas remanescentes;
V - Medidas para impedir o acesso não autorizado às
instalações do empreendimento mineiro e para
interdição dos acessos às áreas perigosas, de acordo
com a NRM-12, aprovada pela Portaria DNPM nº 237,
de 18 de outubro de 2001 ;
VI - Ações de manutenção e monitoramento das
estruturas remanescentes após o encerramento do
empreendimento; e
VII - Diretrizes para adequação da área ao uso futuro
previsto.

I - Declaração dos recursos e reservas minerais remanescentes; e
II - Justificativa técnico-econômica para o encerramento das
atividades de lavra.

Contextualização

RESOLUÇÃO ANM nº 68/2021 – Dispõe sobre Fechamento de Mina



Contextualização

Considerando as atualizações legislativas e identificação de
inconsistências na operacionalização e apresentação de dados,
verificou-se a necessidade de atualização

RESOLUÇÃO ANM nº 68/2021 – Dispõe sobre Fechamento de Mina

SEÇÃO II - Das atualizações e dos prazos

O PFM deverá ser atualizado a cada 5 (cinco) anos ou nas
atualizações do PAE, o que ocorrer primeiro, apresentando as
alterações ocorridas no plano nesse período.

Os empreendimentos com títulos autorizativos de lavra com
validade inferior a 5 anos e/ou com previsão de encerramento de
suas atividades de lavra inferior a 2 (dois) anos estão isentos da
obrigação de atualização do PFM, ficando obrigados à
comprovação da execução do PFM ao término da vigência do
título.

As atualizações do PFM deverão contemplar:
I - Descrição das ações de fechamento das áreas eventualmente
encerradas ao longo da operação (fechamento progressivo); e
II - Levantamento Planialtimétrico atualizado das áreas e estruturas
que compõem o empreendimento.
§ 1º A atualização tratada no caput deverá ser comunicada à ANM e
estar disponível na mina, para fins de fiscalização.

CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O empreendedor deverá apresentar à ANM um relatório final de
execução do PFM, comprovando que os trabalhos de
fechamento foram concluídos de forma adequada e em
conformidade com o PFM apresentado à ANM.

A ANM poderá dispensar, por meio de Instrução Normativa,
alguns dos elementos exigidos na Seção I do Capítulo II desta
Resolução para PFM de empreendimentos de pequeno porte,
com operações de lavra e beneficiamento de baixa complexidade
e baixo impacto na área do empreendimento.

Somente após aprovação do relatório final de execução do PFM
pela ANM, a renúncia ao título minerário poderá ser
homologada.N
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Expectativas

- ADEQUAR A RESOLUÇÃO nº 68/21 ÀS MUDANÇAS 
TRAZIDAS PELAS NOVAS LEGISLAÇÕES

- AJUSTAR INCONSISTÊNCIAS IDENTIFICADAS NA 
OPERACIONALIZAÇÃO DA NORMA

- PADRONIZAR A FORMATAÇÃO DOS DADOS

- AJUSTAR A COMPLEXIDADE DO PFM AO PORTE E 
IMPACTO DOS EMPREENDIMENTOS

- NIVELAR A REGULAÇÃO DE FECHAMENTO DO BRASIL A 
DE PAÍSES MAIS AVANÇADOS NO TEMA

- TRAZER MAIS SEGURANÇA JURÍDICA AO SETOR 
REGULADO

- ESTIMULAR AÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NO SETOR 
MINERAL BRASILEIRO

PORQUE A NECESSIDADE DE ATUALIZAR A RESOLUÇÃO ANM nº 68/2021?



Expectativas

PRINCIPAIS ASPECTOS
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Fawcett, 2002

APEC Mining Task Force. 
2018. Mine Closure Checklist 
for Governments. 

- TENDÊNCIA DE AUMENTO NO NUMERO DE FECHAMENTO DE 
MINAS (MUNDIAL)

- RÁPIDA EVOLUÇÃO NAS TÉCNICAS, PROCEDIMENTOS, 
MELHORES PRÁTICAS E ESTUDOS SOBRE FECHAMENTO E 
REABILITAÇÃO DE MINAS

- NECESSIDADE DE ESTIMULAR A ADOÇÃO DE PRÁTICAS DE 
FECHAMENTO PROGRESSIVO E DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS DE 
SUCESSO PARA O FECHAMENTO E PÓS-FECHAMENTO

- ESTABELECER CRITÉRIOS E FORMAS DE ASSEGURAR 
GARANTIAS FINANCEIRAS PARA EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE 
FECHAMENTO E PÓS-FECHAMENTO

- DEFINIR PADRONIZAÇÃO E CRITÉRIOS MÍNIMOS PARA OS 
PLANOS DE FECHAMENTO DE MINA DE MODO QUE SEJAM 
EXECUTÁVEIS E VIÁVEIS (ELIMINAR A FIGURA DO “PLANO DE 
INTENÇÕES”)
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Ações do GT-Fechamento

10 Principais atividades da AIR



Plano de Trabalho- GT

Avançar para os 
objetivos e 

alternativas

Comparação 
das alternativas

Avaliar implementação e 
monitoramento

(é exequível?)

Elaboração da 
Minuta da 
Resolução 
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Considerações finais

O QUE BUSCAMOS NA NOVA RESOLUÇÃO?

ALINHAR O FECHAMENTO E 
REABILITAÇÃO DE MINAS NO 

BRASIL COM AS MELHORES 
PRÁTICAS INTERNACIONAIS SIMPLIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA

NORMAS MAIS CLARAS, OBJETIVAS 
E DE MAIOR QUALIDADE

ELIMINAR DISTORÇÕES,  
PADRONIZAR O 
RECEBIMENTO/ANÁLISE 
DAS INFORMAÇÕES E 
DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS 
CLAROS



Insights respostas forms

Quais as maiores dificuldades e desafios enfrentados para 
um adequado Fechamento e Reabilitação de Mina no Brasil?

Quais as principais oportunidades vislumbradas em se realizar 
adequadamente o Fechamento de Mina, em relação à 
ressignificação e uso futuro de áreas mineradas?

Como definir o sucesso do fechamento e reabilitação de uma 
área minerada? Quais critérios podem ser utilizados para 
definir quando uma mina está de fato fechada/reabilitada e 
apta para transferência de custódia/renúncia?

Descreva críticas e sugestões sobre a legislação de 
Fechamento de Mina no Brasil?
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